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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 6” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação.

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  

A escola deve estar pronta para atender a diversidade cultural, conduzindo a 
aceitação e o respeito pelo outro e pela diferença, pois se valoriza a ideia de que 
existem maneiras diversas de se ensinar e consequentemente diferentes formas de 
organização na escola, onde seja levado em consideração a complexidade da criação 
de um currículo que atenda o desafio de incorporar extensivamente o conhecimento 
acumulado pela herança cultural sem perder a densidade do processo de construção 
do conhecimento em cada indivíduo singular.A escolaridade faz parte da realidade 
social e é uma dimensão essencial para caracterizar o passado, o presente e o futuro 
das sociedades, dos povos, dos países, das culturas e dos indivíduos. É assim que 
a escolarização se constitui em um projeto humanizador que reflete a perspectiva do 
progresso dos seres humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

Gabriella Rossetti Ferreira
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EDUCAÇÃO NÃO FORMAL NO GRUPO AGITAÇÃO RIO 
PRETO: ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE EM AMBIENTES 

PROPÍCIOS AO LAZER E À EDUCAÇÃO
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RESUMO:  A Educação inclusiva deve ser 
pensada em uma visão ampla incluindo o 
ambiente escolar e os demais ambientes de 
ensino, sejam eles formais ou não formais nos 
quais, devem independente da circunstância 
agregar informação e conhecimento às pessoas 
visto que, a igualdade, a acessibilidade e a 

inclusão são direitos primordiais para o convívio 
em sociedade das pessoas com deficiência 
física.Nos últimos anos isso começou a 
mudar e seguindo uma tendência mundial, a 
educação inclusiva começou a ser pensada 
com mais planejamento dentre as políticas 
públicas. Entretanto, na prática, a realidade 
atual ainda não é o suficiente para que essas 
pessoas possam estar incluídas na sociedade 
de fato. Esse princípio faz com que grupos de 
pessoas com deficiência física busquem outras 
formas de aprendizado enquadrando-se em 
uma educação não formal. Essa evidência é 
encontrada no grupo Agitação Rio Preto no 
qual, os participantes escolhem locais que 
denominam como acessíveis e passíveis de 
utilização para pessoas que fazem o uso da 
cadeira de rodas para os encontros atrelando 
o divertimento à aprendizagem. Desta forma, 
essa pesquisa visa analisar a acessibilidade 
de locais públicos que o Grupo Agitação 
Rio Preto frequenta. Para se chegar aos 
resultados aplicou-se um questionário on line 
com a organizadora do grupo, os dados foram 
contabilizados e posteriormente analisados 
qualitativamente. Os resultados obtidos 
foram positivos e surpreendentes nos quais, 
considerou-se que as discussões nos encontros 
quanto aos locais considerados acessíveis são 
assertivos.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Educação. 
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Lazer.

ABSTRACT: Inclusive education should be thought of in a broad vision including the 
school environment and other teaching environments, whether formal or non-formal, in 
which, regardless of the circumstances, they should aggregate information and people, 
since equality, accessibility and inclusion fundamental rights for the society in society 
of people with disabilities In recent years this has begun to change and following a 
worldwide trend, the Inclusive education began to be thought of with more planning 
among public policy. However, in practice, the current reality is still not enough so that 
these people can be included in de facto society. This principle makes groups of people 
with physical disabilities look for other forms of learning in a non-formal education. This 
evidence is found in the Agitation Rio Preto group in which participants choose that they 
call accessible and usable for the use of the wheelchair for meetings by connecting 
fun to the learning. In this way, this research aims to analyze the accessibility of the 
Agitation Rio Preto Group attends. To arrive at the results An online questionnaire 
was applied with the group organizer, the data were and then analyzed qualitatively. 
The obtained results were positive and surprising in which it was considered that the 
discussions in the meetings are considered assertive.
KEYWORDS:  Inclusion. Education. Recreation.

1 |  INTRODUÇÃO 

A Educação inclusiva deve ser pensada em uma visão ampla incluindo o ambiente 
escolar e os demais ambientes de ensino, sejam eles formais ou não formais nos 
quais, devem independente da circunstância agregar informação e conhecimento às 
pessoas visto que, a igualdade, a acessibilidade e a inclusão são direitos primordiais 
para o convívio em sociedade das pessoas com deficiência física.

Esses três fatores, cada um com sua particularidade, garantem a eqüidade 
e a equiparação de oportunidades no exercício da cidadania porém, a educação 
direcionada a esse público em específico historicamente nunca obteve sua atenção 
devida no governo brasileiro.

Nos últimos anos isso começou a mudar e seguindo uma tendência mundial, a 
educação inclusiva começou a ser pensada com mais planejamento dentre as políticas 
públicas. Entretanto, na prática, a realidade atual ainda não é o suficiente para que 
essas pessoas possam estar incluídas na sociedade de fato. Esse princípio faz com 
que grupos de pessoas com deficiência física busquem outras formas de aprendizado 
enquadrando-se em uma educação não formal.

 Essa evidência é encontrada no grupo Agitação Rio Preto que é parte integrante 
da rede social Facebook, aplicativo útil para a comunicação do grupo e o agendamento 
de encontros na cidade de São José do Rio Preto interior do Estado de São Paulo. 
Esse grupo possuí mais de 400 pessoas com deficiência física.
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 Esses encontros são realizados em locais propícios ao lazer no qual, a educação 
não formal é desenvolvida através de atividades lúdicas. Os participantes escolhem 
locais que denominam como acessíveis e passíveis de utilização para pessoas que 
fazem o uso da cadeira de rodas atrelando o divertimento à aprendizagem. 

A temática do lazer segundo Melo (2003) é pouco evidenciada nos estudos de 
acessibilidade e geralmente este fator é deixado em segundo plano, visto que, outros 
elementos são considerados mais fundamentais nas políticas de inclusão, como a 
educação porém, a necessidade do entretenimento é de suma importância para a 
qualidade de vida física e mental das pessoas (DUMAZEDIER, 1976). 

O lazer e a sua importância para a qualidade de vida é algo evidente no Agitação 
Rio Preto no qual, esses encontros conseguem realizar discussões relacionadas a 
deficiência física de uma maneira inusual. 

Os temas educativos não fazem com que o lazer seja deixado de lado devido 
à consciência que o grupo possuí quanto a importância de tal fator. Desta forma, os 
dois conceitos conseguem ser atrelados alcançando os objetivos almejados. Um dos 
temas indispensáveis do grupo é o de elencar locais acessíveis para serem visitados 
na cidade propícios ao lazer familiar e também à realização dos encontros. 

Desta forma, esses locais devem ser acessíveis para que eles consigam realizar 
as duas atividades de maneira inequívoca. Algumas propostas educacionais garantem 
uma aproximação física das pessoas com deficiência física em sociedade porém, na 
maioria das vezes essa aproximação é apenas geográfica para que aspectos legais 
sejam cumpridos. 

Por outro lado, as pessoas com deficiência física ainda crescem com o estigma 
presente no ambiente escolar no qual, a educação acaba não sendo inclusiva como 
em teoria. Além de que, fatores que não fazem parte das prioridades das propostas 
governamentais tendem a serem ainda menos inclusivas e acessíveis assim como os 
ambientes relacionados ao lazer.

Neste sentido, o grupo Agitação Rio Preto consegue direcionar suas rodas de 
conversa para assuntos que são específicos das pessoas que possuem deficiência 
física, algo que é pouco discutido em salas de aula ou no ambiente social. Apesar 
do grupo ser constituído por pessoas de diferentes idades, a união de informações é 
uma maneira de evidenciar em específico as dificuldades que esse grupo de pessoas 
possuem em comum. 

Desta forma, a acessibilidade seria essencial para a autonomia dessas pessoas 
de irem até esses locais sem a necessidade de um acompanhante que não tenha 
deficiência física e que não se enquadrará aos assuntos discutidos. Desta forma, essa 
pesquisa visa analisar a acessibilidade de locais públicos que o Grupo Agitação Rio 
Preto frequenta. A hipótese é de que os locais propícios ao lazer possuem menos 
possibilidade de serem inclusivos por ser um tópico tratado como secundário nos 
planos governamentais.
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2 |  A ACESSIBILIDADE E O LAZER

Para uma sociedade se tornar inclusiva os direitos fundamentais das pessoas 
com deficiência física são indispensáveis. Entretanto, na sociedade individualista atual 
não convêm às pessoas incluir ao outro, e as mesmas não as reconhecem como livres 
e iguais com relação a exercer a cidadania. 

A falta de acessibilidade, principalmente em ambientes de lazer, é o resultado da 
falta de informação e da mentalidade singela e errônea da sociedade que, ainda não 
enxerga pessoas em cadeiras de rodas como pessoas capazes de exercerem o lazer. 

Esse pensamento equivocado e antigo da população é o grande causador das 
dificuldades das pessoas com deficiência física. A acessibilidade depende diretamente 
da inserção ou alteração de equipamentos em espaços físicos que, essencialmente 
dependem das pessoas motivadas para tal. 

Ou seja, a falta de interesse e de entendimento da população com os deficientes 
físicos não as tornam propícias para modificarem ou criarem locais acessíveis 
(MATURANA, 2015). Outra situação importante e comum é a funcionalidade das 
adaptações, pois, de que adianta ter acessibilidade e adaptação se essa adaptação 
não for útil para as pessoas? 

Portanto, se faz necessário que os indivíduos com deficiência física sejam sujeitos 
participantes da elaboração e desenvolvimento dos recursos de acessibilidade. Isso é 
fundamental para que não seja realizada a adaptação “politicamente correta”, ou seja, 
aquela que existe somente para cumprimento de lei ou norma, mas na verdade possui 
sérios problemas para sua efetiva utilização. Além de que, em ambientes para lazer, 
o fato de acharem que não são ambientes propícios para as pessoas com deficiência 
física, faz com que, nem mesmo o que é exigido em lei seja realizado, também pelo 
fato de não haver muita fiscalização (MATURANA, 2015).

Neste contexto, é válido lembrar que a luta por acessibilidade e inclusão envolve 
todo um processo histórico no Brasil. É somente a partir de meados do século XX que 
ocorre a guinada, trazida, em especial, pelos novos movimentos sociais, que vincula os 
movimentos pela inclusão ao direito à diferença [...]. Isso é uma grande e problemática 
novidade, pois a afirmação da diferença até então tinha mais afinidade com ações e 
ideais conservadores que mantêm desigualdades e exclusões, e anulam ou restringem 
as possibilidades de relações políticas e sociais democráticas (KAUCHAKJE, 2003, 
p.67).

Ao longo dos anos, muitas organizações sem objetivos políticos foram criadas 
com o propósito de arrecadação de verbas para promover o entretenimento das 
pessoas associadas, e as principais delas promoviam a prática do esporte adaptado. 
Esses foram os primeiros avanços no âmbito do lazer para as pessoas com deficiência. 
São exemplos dessas organizações: a Associação Brasileira de Deficientes Físicos 
(Abradef); Clube do Otimismo; Clube dos Paraplégicos de São Paulo; e a Fraternidade 
Cristã de Doentes e Deficientes (FCDD). 
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Neste contexto, relata-se que a popularização de organizações e de encontros 
de pessoas com deficiência teve seu ápice no 1º Encontro Nacional de Entidades 
de Pessoas Deficientes que ocorreu em Brasília no ano de 1980 (MARTINS, 2010). 
Outros aspectos legais foram importantes dentro do Brasil, como o Decreto nº 5.296, 
sancionado no dia 2 de dezembro de 2004, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
que, regulamentou as Leis federais nº 10.048 e 10.098. Essas leis são direcionadas 
à acessibilidade referente às pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. 
Essa lei foi promulgada com o intuito de promover a cidadania efetiva englobando de 
forma ampla dos direitos humanos.

A regulamentação dessas Leis representou um passo decisivo para a cidadania 
das  crianças, jovens, adultos e idosos com deficiência ou mobilidade reduzida, pois 
traçou os caminhos para a efetivação dos direitos humanos das pessoas com deficiência 
fazendo com que a escola, a saúde, o trabalho, o lazer, o turismo e o acesso à cultura 
sejam elementos presentes na vida destas pessoas (MARTINS, 2010, p. 102).

Entretanto, sabe-se que a lei disposta não atinge todos os objetivos explanados, 
visto que, o Estado criou a lei, porém não promove ações permanentes para que ela 
seja cumprida. A acessibilidade ainda hoje é precária em diversos meios sociais, a 
fiscalização errônea ou quase inexistente, faz com que, a sociedade não se sinta 
pressionada a modificar-se. 

O estigma que envolve a deficiência acaba os tornando excluídos de elementos 
que envolvam o prazer. Em muitos casos, as pessoas os enxergam apenas como 
pessoas restritas as suas deficiências, como se não quisessem ou não tivessem tempo 
para se preocuparem com outros fatores.

E a própria incorporação do estigma tornam as pessoas com deficiência física 
sem motivação a realizá-las. Encontra-se nesta análise um duplo tabu: a deficiência 
física e o direito ao lazer. Relata-se que o lazer é um fator que também já foi muito 
estigmatizado pela sociedade. Até hoje, a concepção de lazer está associada à 
ociosidade e ao tempo livre. Entretanto, muitos discorrem a ideia de que esse tempo 
é desnecessário, e que só acontece por pessoas desocupadas. 

A necessidade do entretenimento já foi comprovada cientificamente, mas, 
geralmente este fator é deixado em último plano, visto que, elementos são considerados 
mais fundamentais. Segundo Dumazedier (1976, p.34) o lazer pode ser entendido como 
o: “conjunto de atividades desenvolvidas pelos indivíduos seja para descanso, seja 
para divertimento, seja para seu desenvolvimento pessoal e social, após cumpridas 
suas obrigações profissionais, familiares e sociais (DUMAZEDIER, 1976, p. 34).”

É válido desta forma, discorrer sobre os aspectos históricos e evolutivos do lazer. 
O lazer, no campo científico, pouco teve importância nos tempos remotos. Os estudos 
mais aprofundados iniciaram-se recentemente na vida moderna, em que sentiu-se a 
necessidade de momentos de relaxamento e descanso, visto que, o cotidiano urbano 
acelerado estava começando a prejudicar a vida física e psicológica das pessoas 
(CAMARGO, 1986). 
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Entretanto, nem sempre pensou-se assim. Poucas civilizações percebiam a 
importância desses estudos para a melhoria na qualidade de vida das pessoas. Tem-
se relatos de que, apenas a Grécia Antiga, valorizava-se o tempo livre e defendia-se 
o lazer. 

Esse tempo era considerado como social, para a realização de atividades no 
período de não-trabalho e era denominado por “scholé” (DUMAZEDIER, 1976). 
Entretanto, na Grécia Antiga, nem todos os grupos tinham o direito de usufruírem deste 
lazer, principalmente porque não tinham o direito ao tempo livre, como os escravos.

Compara-se desta forma, essa época com os tempos de hoje, pois, essa 
segregação de grupos, mesmo que subjetivamente, ainda acontece, no qual, de 
forma implícita, grupos desviantes e estigmatizados são impedidos de participarem 
do contato social, pois, pela exclusão os tornam desmotivados e intimidados de 
participarem deste tempo social. 

O grupo Agitação Rio Preto indiretamente pode ser visto como um grupo que 
se uni entre pessoas que possuem deficiência para tentar fugir do estigma que os 
envolvem em sociedade no qual, usam de experiências, informações e educação para 
se fortalecerem e possuírem uma boa qualidade de vida. No Brasil, a industrialização e 
consequentemente os ganhos trabalhistas acontecerem nas décadas de 1930 e 1940.

Após essas evoluções, os trabalhadores puderam começar a usufruir do tempo 
livre, que seria aquele tempo em que ele não estaria realizando suas funções, como 
ditados em lei. Na década de 1950 também têm-se grandes ganhos a respeito. 
Hospitais e centros de reabilitação física se dispuseram a criar programas de lazer 
e recreação para seus pacientes. Eles eram coordenados por voluntários e por 
profissionais específicos (SASSAKI, 1999).

Entretanto, exteriormente a essas instituições, o lazer e o entretenimento das 
pessoas com deficiência física eram prejudicados, no qual, não tinham a possibilidade 
de exercerem esse direito, pelo fato de que, praticamente todos os lugares eram 
inacessíveis, como: cinemas, teatros, museus, restaurantes, boates, hotéis e assim 
por diante (SASSAKI, 1999). 

Já nos anos 80, essa concepção começou a se modificar, pois o lazer e a recreação 
começaram a ser percebidos como fatores positivos na disposição física, visto que, 
comprovou-se que pessoas bem sucedidas no trabalho desenvolviam habilidades de 
lazer. A saúde, a motivação, a autoimagem, e o psicológico também começaram a ser 
elementos relacionados à prática do lazer (SASSAKI, 1999).

Magnani (1982) também defende a ideia de que as atividades lúdicas seriam ideais 
para o aprofundamento de conhecimentos, da cultura, de hábitos, e o entendimento 
do próprio corpo e necessidades da pessoa com deficiência, principalmente porque 
seriam momentos de vivência coletiva. Desta forma, essa pesquisa será válida para 
elencar o nível de acessibilidade em locais propícios ao lazer dispostos ao público da 
cidade de Rio Preto.
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3 |  METODOLOGIA

A pesquisa em questão foi realizada em forma de questionário. Esse questionário 
envolvia 8 questões fechadas no qual, questionavam aspectos relacionados a 
acessibilidade e a inclusão dos 4 últimos lugares frequentados pelo grupo na cidade, 
são eles: Bosque Municipal; Represa Municipal; Parque Ecológico e SESC, esse 
último é o único local que não é de responsabilidade da Prefeitura Municipal. Esse 
questionário foi aplicado para a Organizadora do grupo Agitação Rio Preto através da 
ferramenta Messenger do Facebook visto que, a responsável pelo grupo participou 
de todos os encontros e tem grande influência na decisão dos locais. Questionário 
aplicado:

As respostas foram contabilizadas utilizando-se do programa Excel para uma 
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posterior análise qualitativa.

4 |  RESULTADOS

Os resultados obtidos foram positivos e surpreendentes e as hipóteses foram 
derrubadas. Das 8 questões, a Represa Municipal e o Sesc não obtiveram nenhum 
item considerado fora dos níveis de acessibilidade; o Parque Ecológico obteve apenas 
1 item negativo e um parcialmente acessível, já o Bosque Municipal foi o local desviante 
dentre os demais no qual, obteve 7 respostas negativas e apenas 1 parcialmente 
acessível. Relata-se que o Bosque Municipal da cidade está se degradando por 
abandono e esse ambiente propício ao lazer está deixando de ser útil à população 
principalmente às pessoas que possuem alguma desvantagem física no qual, a 
locomoção é mais restrita. Entretanto, após os dados gerais, relata-se que os demais 
locais podem ser considerados acessíveis e propícios para a realização de atividades 
lúdicas e da inserção educacional. Nas tabelas abaixo têm-se as respostas obtidas:

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que as discussões nos encontros quanto aos locais considerados 
acessíveis são assertivos. O Brasil ainda está longe de uma acessibilidade plena e 
funcional tanto na educação, assim como nos ambientes de lazer e na sociedade 
em geral porém, o fato não pode ser generalizado pois, os dados demonstram que 
a prefeitura de Rio Preto está fazendo com que a lei seja imposta na prática visto 
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que, os principais destinos de lazer da cidade estão dentre os analisados. Relata-se 
desta forma, que os locais escolhidos podem ser usufruídos para o lazer do grupo, o 
lazer familiar e discussões dentro de uma educação não formal que podem facilitar o 
convívio dessa população em sociedade.
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